PARECER Nº 1796, DE 2012

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 116, DE 2012
De autoria do nobre Deputado Ary Fossen, o projeto em epígrafe tem o objetivo de regulamentar e adequar o uso de moto aquática em locais públicos.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer contrário ao projeto, o qual foi rejeitado em sessão plenária.

Nesse ínterim, o projeto passou a tramitar em regime de urgência, por força da aprovação do Requerimento.

Com base na alínea d, inciso III do artigo 18 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária da Comissão Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do§ 9.° do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal, jurídico e de mérito.

No mérito, observamos que a propositura respeita os usuários dos equipamentos aquáticos motorizados, mas tem um objetivo

 maior que é preservar a vida das pessoas que freqüentam praias, rios e represas.

Ante todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 116, de 2012.

É o nosso parecer.
a) Olímpio Gomes – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 20/12/2012

a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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